CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

DELIBERAÇÃO Nº 001, DE 08 DE MARÇO DE 2001

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Centésima Sexta Reunião Ordinária, realizada nos dias 07 e 08 de março de 2001, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e considerando:

I – Os pressupostos:

1. O Conselho Nacional de Saúde presente em todo o processo de regulamentação dos Planos Privados de Assistência à Saúde, que culminou na publicação da Lei 9.656 em 03.06.98, reafirma a continuidade do exercício de suas atribuições legais de Controle Social em relação ao setor e reitera seu apoio ao exercício da competência reguladora do Ministério da Saúde através da Agência Nacional de Saúde Suplementar.

2. O setor de saúde suplementar, que diz respeito à saúde e à vida de um quarto da população brasileira, operou, por mais de 30 (trinta) anos, sem nenhum controle social e regulamentação por parte do Estado.

3. Os segmentos e agentes envolvidos na saúde suplementar – empresas operadoras, usuários (consumidores), prestadores de serviços, fornecedores de insumos e outros agentes de mercado - possuem conflitos de interesses inerentes às suas características essenciais.

4. A tarefa da regulação abrange variados e complexos ângulos de atuação, que visam construir e reconstruir permanentemente o equilíbrio de interesses, viabilizando-os minimamente e negociadamente. O foco principal, no entanto, sempre deve ser os direitos dos usuários.

5. Deve haver ainda o equilíbrio entre os dois níveis de regulação: econômico financeiro e de assistência à saúde, no propósito de convergirem para a ampliação das coberturas ofertadas, impedindo a vinculação da assistência e dos valores das mensalidades às condições de saúde e idade.

6. A regulação do setor, ao ser concebida e realizada pelo SUS, deve nortear-se pelos mesmos marcos doutrinários e relevância pública que reordenam a organização dos serviços de saúde. O modelo assistencial deve ser estruturado para oferta universal de serviços básicos de alta resolutividade, a serem complementados, sempre que necessário, por serviços de média e alta complexidade. Esta é a lógica que deve presidir os objetivos, estratégias e instrumentos de regulação da saúde suplementar, ou do “mercado na saúde”.

II – Questões Relevantes para Acompanhamento

1. Ações regulatórias que garantam estabilidade no setor: equilíbrio econômico-financeiro das operadoras e prestadores (padrões de entrada, operação e saída das empresas do mercado) e, principalmente, direitos dos usuários.

2. Regulação e fiscalização, visando a adequação dos contratos antigos (firmados antes de janeiro de 1999) e coletivos às novas regras, tendo em vista que representam a maioria dos contratos.

3. Garantia e transparência de informações epidemiológicas, de custos em saúde, de demandas (do SUS às operadoras e vice-versa), de superposição de demandas e contabilidade dos prestadores, planilhas de custos das operadoras, composição de preços, e outras, disponibilizadas para todos os segmentos e agentes envolvidos.

4. Definição e efetivação de uma política de preços que neutralize a vinculação da assistência as condições de saúde, idade e riscos diversos.

5. Implantação da assistência farmacêutica, em especial dos medicamentos de uso contínuo e os de alto custo, que devem entrar na cobertura dos planos e seguros privados, se necessário, gradativamente. 

6. Criação de instrumentos regulatórios que estimulem e direcionem a oferta pelas operadoras de ações de promoção, proteção e prevenção da saúde dos seus usuários.

7. Criação de instrumentos regulatórios e fiscalização que garantam a efetivação plena do ressarcimento ao SUS.

8. Avaliação do impacto do artigo 11 da Lei 9.656/98 no sentido de promover a alteração da legislação em vigor, considerando a ausência de fundamentação médica e científica para caracterização do conceito de doença e lesão preexistente, assim como a inadequação do longo prazo de “carência” (cobertura parcial temporária) de 24 (vinte e quatro) meses.

9. Criação de instrumentos regulatórios que estipulem margens de lucro permissíveis ao setor.

10. Proibição de publicidade abusiva e enganosa; e controle dos gastos com propaganda.

11. Ampliação da atuação efetiva dos usuários na regulação do setor, incluindo novas instâncias e mecanismos de participação que repercutam na garantia do acesso, direito e defesa dos interesses de usuários de planos individuais, familiares e coletivos por adesão.

12. Análise de alternativas de configuração de Representações da Agência Nacional de Saúde Suplementar nas Unidades Federadas, visando criar condições de acesso e participação dos usuários no processo de regulação e facilitar as articulações imprescindíveis da ANS com as instâncias estaduais e regionais do Sistema Único de Saúde.

13. Implementação efetiva da Lei 9.656 e MP 1.665, de junho de 1998; da Lei 9.961 e MP 1.976, de 10 de dezembro de 1999 e conversão da MP em Lei.

RESOLVE:

Criar a Comissão de Saúde Suplementar, com as seguintes atribuições e composição:

1. Atribuições

1.1 – Propor as Diretrizes de Acompanhamento: elaborar plano de trabalho; estabelecer prioridades; realizar estudos e apresentar propostas para subsidiar o Plenário do Conselho Nacional de Saúde a influenciar na legislação pertinente no sentido de conquistar e assegurar novos direitos ou alterar dispositivos contrários ou prejudiciais aos usuários do setor de saúde suplementar;

1.2 – Subsidiar a atuação perante os poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, Ministério Público e Conselhos de Saúde na promoção das Diretrizes e Deliberações do CNS sobre Saúde Suplementar;

1.3 – A curto prazo, atuar na articulação para a realização de Evento sobre Saúde Suplementar, junto ao Congresso Nacional, com o objetivo de promover amplo balanço de três anos do marco legal (Lei 9.656/98 de 03.06.98 e MP 1.976 de 10.12.99) da regulamentação, com a participação de todos os setores e segmentos envolvidos: governo (ANS), operadoras, prestadores, usuários, legislativo (Câmara dos Deputados e Senado Federal), Ministério Público, Judiciário e demais interessados.

2. Composição:

· Um representante dos gestores

· Um representante dos  prestadores privados contratados/conveniados pelo SUS

· Dois representantes dos profissionais de saúde

· Um representante da comunidade científica e sociedade civil

· Um representante dos prestadores privados da saúde suplementar

· Três representantes dos usuários.

2.1 – A Coordenação da Comissão será exercida por um(a) Conselheiro(a) membro da Comissão, indicado(a) pelo Plenário do Conselho Nacional de Saúde.

Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua 106ª Reunião Ordinária.
